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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(17 de julho de 2021) 

 

Ao décimo sétimo dia do mês de julho de dois mil e vinte e um, reuniu o Conselho Fiscal, via 

plataforma ZOOM, devido à permanência da situação pandémica.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; a 1ª Suplente, Inês Loureiro, o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3º 

suplente, António Pestana.  

A 1ª vogal, Thaís Sousa, faltou devido ao facto de ter dois exames e não conseguir estar presente, 

o que considerámos como falta justificada.  

O 2º vogal, Gonçalo Marques de Almeida, faltou sem dar qualquer justificação, pelo que se 

considera falta injustificada.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

- Período Antes da Ordem do Dia – PAOD;  

- Auditoria; 

- Regulamento Interno de Práticas Correntes; 

- Regulamento Disciplinar; 

 

Período Antes da Ordem do Dia – PAOD: 

O Presidente iniciou a reunião, informando que iremos reunir com o Tesoureiro para realizarmos 

o relatório financeiro relativo à Editora.  

O relatório da Editora irá versar de novembro até junho, sendo que será sempre necessário ao 

auxílio do Tesoureiro para podermos avançar.  

 

 

Auditoria: 

Tomás Viçoso informou que os extratos do Santander não ficarão aos preços que tinham sido 

informados, mas serão sim gratuitos.  

O Presidente alertou que a principal questão a ser discutida é tomar posição relativamente à 

realização de uma auditoria não só ao presente mandato, como aos 4 mandatos anteriores. 

Existem 3 tipos de autoria e tendo em consideração a última auditoria feita que incidiu sobre a 

parte procedimental da AAFDL, ou seja, incidiu sobre formas de existir o mínimo de má gestão 

possível, poderá agora fazer mais sentido a auditoria deste ano versar mais sobre a parte 

financeira.  
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Para melhor compreensão daquilo que é uma auditoria e quais os tipos que existem, devemos ter 

em conta as seguintes definições:  

-  Auditoria Financeira:  

• Avaliação da qualidade da informação financeira e do cumprimento dos normativos 

contabilísticos a que a entidade está sujeita.  

• Revê as demonstrações financeiras da empresa, assegurando a fidelidade dos relatórios; 

• Permite identificar os riscos e aconselhar quanto às boas práticas.  

 

- Auditoria Híbrida:  

• Regime misto – Auditoria Financeira com análise detalhada sobre procedimento de 

controlo interno relativo à área financeira;  

• Baseia-se em procedimentos acordados, ou seja, matérias que as partes escolhem como 

relevantes a analisar.  

 

- Auditoria de Gestão:  

• Verifica em que medida é que os recursos estão a ser aplicados com a maior 

economicidade, eficácia e eficiência;  

• Avaliação altamente subjetiva uma vez que não será possível questionar todos os atos de 

gestão e obter resposta satisfatória. Complicado conhecer as condicionantes da altura (no 

caso da auditoria se reportar a anos transatos). 

 

Todas as auditorias têm preços diferentes. A auditoria financeira costuma ser a mais barata e a 

híbrida costuma ser a mais cara, mas depende sempre da consultora que proceder à auditoria.  

O Presidente afirmou que, tendo a decisão passado por votação em RGA relativamente à 

auditoria dos 4 mandatos anteriores, teríamos sempre legitimidade enquanto Conselho Fiscal para 

avançar. 

Luís Januário considerou que a decisão tomada pelo Conselho Fiscal deve ser a melhor para as 

pessoas que votaram em nós. Nesta altura, não faz sentido analisar mandatos de há 4 anos porque 

se existirem prejudicados da AAFDL, dificilmente se encontrarão ainda na faculdade. Não existe 

relevância prática sem ser o facto de esta decisão ter sido votada em RGA. O Vice-Presidente 

realça que têm de ser defendidos os interesses dos estudantes e é pena que, tendo sido votado em 

RGA, não tenha acontecido, no entanto, nos dias de hoje, não se consubstancia numa realidade 

necessária.  

Carolina Rufino concordou com o Vice-Presidente, na medida em que, não tendo sido realizado 

no tempo devido, as pessoas diretamente afetadas já não estarão na faculdade.  

Inês Loureiro concordou com o facto de as pessoas diretamente afetadas possivelmente já nem 

se lembrarem do sucedido nos vários mandatos, contudo, encontra-se num conflito uma vez que 

a decisão foi votada em RGA.  
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António Pestana sugeriu que levássemos a discussão à RGA, de modo a sabermos qual a opinião 

dos alunos, tendo em consideração que nós, enquanto Conselho Fiscal, teríamos de levar sempre 

uma posição fundamentada sobre o assunto.  

Tomás Viçoso considerou que, tendo havido um mandato que correu menos bem, tem 

curiosidade, enquanto estudante, de saber o que se passou.  

Pedro Pinto afirmou que, se não existirem grandes custos adicionais, as auditorias devem ser 

feitas, no entanto, parece não ser muito relevante tendo em conta a quantidade de anos que já se 

passaram. Concordou também com o António Pestana em relação ao facto de o tema dever ser 

levado a RGA.  

Luís Januário questionou qual seria a consequência de um ato muito grave ser descoberto 

aquando da realização de uma auditoria.  

Tomás Viçoso respondeu que, sinceramente, não sabe quais os custos associados a um processo-

crime nem o que seria necessário para proceder com uma ação desse tipo.  

Ainda sobre a auditoria, Luís Januário afirmou que não faria sentido ser feita uma auditoria de 

gestão aos mandatos aos quais já foi feito. O Presidente concordou e adicionou que há 2 anos foi 

feita uma auditoria de gestão e de procedimentos, sendo que atualmente, já foram adotados os 

procedimentos aconselhados.  

Tendo em conta o exposto, a posição do Conselho Fiscal é de que deverão os estudantes, em 

sede de RGA, pronunciar-se sobre o avanço ou o cancelamento das auditorias referentes aos 4 

mandatos anteriores.  

 

Relativamente ao mandato anterior e ao mandato presente, Luís Januário considerou que, tendo 

em conta a questão da pandemia, os procedimentos poderiam mudar de tal forma que faria sentido 

a realização de uma auditoria, apesar da que foi feita há 2 anos. Assim, haveria o relatório de há 

2 anos para um mandato normal e o relatório desta nova auditoria que seria para uma situação 

excecional como a situação pandémica.  

Tomás Viçoso concordou com esta opinião. O tipo de auditoria deverá ter sempre por base a 

opinião de alguém com conhecimento na área, de modo a conseguirmos perceber o que poderá 

ser melhor para a gestão da AAFDL.  

O Presidente questionou os membros se, enquanto Conselho Fiscal, poderíamos unilateralmente 

decidir a necessidade de auditoria ou não, ou seja, não irmos a RGA e avançarmos logo com a 

auditoria.  

Luís Januário concordou, justificando que seria um processo mais célere, se assim fosse.  

No entanto, em sede de reunião, foi o Presidente rever os Estatutos, sendo que é da competência 

da Mesa da RGA levar à discussão e votação de uma possível auditoria externa ao mandato em 

curso.  

Deste modo, o Vice-Presidente afirmou que, tendo em conta os Estatutos, a única coisa que 

poderíamos fazer para acelerar o processo seria procurar as várias auditoras e orçamentos.  
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Carolina Rufino procedeu à votação relativamente à auditoria ao mandato presente e ao mandato 

anterior, tendo sido aprovada de forma unânime, pelos presentes.  

 

 

Regulamento Interno de Práticas Correntes: 

A D. Antónia enviou ao Tomás Viçoso, o Regulamento Interno de Práticas Correntes de um 

mandato em que tal foi feito. A partir daqui poderemos ter uma ideia por onde começar.  

A este tipo de regulamento, iremos adicionar alguns procedimentos que o Tesoureiro poderá 

incluir, de acordo com aquilo que são os procedimentos normais da AAFDL.  

O Presidente procedeu então à divisão de tarefas por três comissões: uma comissão ficaria 

responsável pela análise das sugestões do Tesoureiro, outra comissão ficaria responsável pela 

análise do Regulamento Interno de Práticas Correntes e, por fim, uma última comissão que fique 

responsável pela auditoria.  

O livro de atas deverá constar, por sugestão de Luís Januário, no Regulamento Interno de 

Práticas Correntes.  

 

 

Regulamento Disciplinar: 

Luís Januário explicou o porquê de querer inserir um conselho disciplinar na AAFDL. O 

objetivo deste Conselho é, precisamente, evitar e impedir que más práticas ou práticas 

indefensáveis de um determinado dirigente associativo ou de um aluno não sejam descartadas e 

consideradas impunes.  

Além disto, a ser aplicada uma sanção a alguém, esta sanção teria sempre uma via de recurso para 

a Mesa da RGA, o qual seria acompanhado de um parecer fundamentado por parte do Conselho 

Fiscal, de modo a ajudar os alunos a tomarem uma posição. Nunca se retiraria a palavra última 

aos estudantes e aos associados.  

A finalidade não é “perseguir pessoas”, mas sim acautelar algumas práticas menos boas, que 

poderiam ser reportadas por alunos, sendo que a situação seria sempre cuidadosamente analisada 

para que fosse tomada uma decisão correta.  

Relativamente à possibilidade de aplicação de uma sanção para os membros do Conselho Fiscal, 

existirá duas hipóteses: a primeira consiste em enviar a questão diretamente para RGA por se 

considerar que o órgão não tem imparcialidade e a segunda funda-se em Direito Processual e, 

portanto, existiria impedimentos ou suspeições e essa pessoa não poderá votar nessa decisão em 

concreto.  

Tomás Viçoso depositou toda a sua confiança nesta medida e desenvolvimento desta ideia.  

Luís Januário acrescenta ainda que, na altura, quando pensou na medida, além de criar o 

regulamento disciplinar, pretendia também fazer um regulamento disciplinar anotado de modo 

que determinados conceitos fossem compreendidos de acordo com os vários núcleos e órgãos. 
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Por exemplo: o NERA pode ter um conceito de “racismo” diferente do NEA, então cada núcleo 

colocaria a sua própria definição.  

A finalidade é tornar uma AAFDL de todos e para todos.  

 

Carolina Rufino procedeu à votação sobre o Regulamento Disciplinar, o qual foi aprovado por 

unanimidade pelos presentes.  

 

Sem mais nada a acrescentar, o Presidente deu por terminada a reunião às vinte horas.  

 

Lisboa, 17 de julho de 2021,  

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa,  

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino 

 

A Suplente, 

Inês Loureiro 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto 

 

O Suplente, 

António Pestana 

 


